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RESUMO 

 

A presente pesquisa buscou compreender a ideologia que orientou a reforma trabalhista, bem 

como traçar os objetivos almejados pelo legislador. Para tanto, a investigação trouxe como 

recorte da análise a flexibilização da jornada. O estudo ocorreu a partir do resgate da história 

do Direito do Trabalho e das distinções entre flexibilização, desregulamentação e precarização. 

A abordagem contemplou os exames da função negocial do sindicato e do seu poder, passando 

pelos limites da negociação coletiva, pelos conceitos e pelos escopos do Direito do Trabalho. 

A partir dessas intersecções, foram exploradas as bases políticas, ideológicas e sociais que 

sustentam as teorias flexibilizatórias e a reforma trabalhista.  Após essas considerações, foi 

possível estabelecer a crítica à reforma trabalhista. Verificou-se que o sistema capitalista 

globalizado e iluminado pela racionalidade neoliberal procurou, por meio do aprofundamento 

da flexibilização, reorientar o Direito Laboral para a lógica do mercado. Foi detectado que a 

Lei nº13.467/2017, ao trazer a prevalência do negociado sobre o legislado, não fortaleceu a 

entidade sindical. Outrossim, foi possível identificar um movimento articulado entre economia, 

neoliberalismo e globalização que buscou intensificar o uso das fontes autônomas na 

perspectiva trabalhista, levando a uma desconstrução do Direito do Trabalho. Ao final das 

reflexões buscou-se, a partir da revisitação aos Direitos humanos e Fundamentais, reforçar a 

necessidade de a flexibilização vir acompanhada de um fortalecimento sindical, mormente 

diante das atuais transformações vividas no mundo do trabalho.   

 

Palavras chave: Lei nº13467/17; flexibilização da jornada; negociação coletiva; 

neoliberalismo; globalização; crise do direito do trabalho. 
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ABSTRACT 

 

This research sought to understand the ideology that guided the labor reform, as well as to 

outline the legislator's objectives. To this purpose, the research brought as a cutout of the 

analysis the flexibilization of the working hours. The study was based on the history of Labor 

Law and the distinctions between flexibilization, deregulation, and precarization. The approach 

contemplated the examinations of the union's negotiating function and its power, going through 

the limits of collective negotiation, the concepts and the scopes of Labor Law. From these 

intersections, the political, ideological, and social bases that underpin flexibilization theories 

and labor reform were explored. After these considerations it was possible to establish a critique 

of the labor reform. It was verified that the globalized capitalist system, illuminated by the 

neoliberal rationality, sought, through the deepening of flexibilization, to reorient Labor Law 

to the logic of the market. It was detected that Law nº13.467/2017, by bringing the prevalence 

of negotiated over legislated, has not strengthened the union entity. Furthermore, it was possible 

to identify a movement articulated between economics, neoliberalism, and globalization that 

sought to intensify the use of autonomous sources in the labor perspective, leading to a 

deconstruction of Labor Law. At the end of these reflections, we tried, by revisiting human and 

fundamental rights, to reinforce the need for flexibilization to be accompanied by union 

strengthening, especially in face of the current transformations experienced in the world of 

work.   

 

Key words: Law nº13.467/2017; flexibilization of working hours; collective negotiation; 

neoliberalism; globalization; labor law crisis. 
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INTRODUÇÃO 

 

A Lei n.º 13.467/2017, responsável pela reforma trabalhista, teve a pretensão de 

promover rupturas na principiologia intrínseca ao Direito do Trabalho, trazendo fissuras nesse 

ramo jurídico. Essa condição evidencia a importância de se estabelecer uma releitura da atual 

legislação trabalhista à luz dos Direitos Humanos e Fundamentais para resgatar a centralidade 

do Direito Laboral. A presente pesquisa investigou o atual processo de desconstrução do Direito 

do Trabalho, utilizando-se como recorte a flexibilização da jornada de trabalho e o banco de 

horas.  

A presente análise procurou desestruturar o argumento esposado por ocasião da 

reforma trabalhista, qual seja: a necessidade de modernização do Direito do Trabalho para 

viabilizar a criação de emprego. Também, buscou mostrar que a reforma trabalhista, ao priorizar 

o negociado sobre o legislado sem trazer uma alteração legislativa que permitisse um 

fortalecimento efetivo do sindicato, alimenta o uso da flexibilização em uma perspectiva 

precarizante. Essa conjuntura estimula o processo de desmonte do Direito do Trabalho, 

suscitando a sua crise.  

Para esse propósito, a pesquisa explorou o fenômeno da flexibilização, sob os enfoques 

da Lei n.º13.467/2017 e da MP n.º 927/2020, que regulamentou as negociações trabalhistas 

durante a pandemia. 

Igualmente, foi resgatado o contexto histórico que marcou a origem do Direito do 

Trabalho, bem como a conjuntura social, política e econômica que se apresentava no momento 

de formação da Lei nº 13.467/2017. A partir dessas digressões, foi possível verificar que a 

ideologia neoliberal orientou o processo de “modernização” do Direito Laboral e, também, 

compreender as razões da determinação da prevalência do negociado sobre o legislado, nos 

termos propostos pelos artigos 611-A e 611-B, ambos da CLT.     

 Inegável que a globalização e o avanço tecnológico implementaram mudanças na 

forma de produção, exigindo que o Direito atenda, de fato, às expectativas desse novo desenho 

social.  Entretanto, esse cenário reclama a presença do direito social mais sólido e dialogado 

para que possa, efetivamente, trazer o equilíbrio na relação trabalhista e concretizar a justiça 

social proclamada pela OIT.  

A pesquisa foi desenvolvida em quatro capítulos. No capítulo primeiro, foi feita uma 

breve incursão na história do Direito do Trabalho, passando pela queda do liberalismo e pela 

imposição do Estado de bem-estar social, com o objetivo de resgatar as origens e os 
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fundamentos do Direito do Trabalho. Outrossim, foi explorada a conjuntura socioeconômica 

que marcou a década de 1970 e as seguintes quando surgem: uma nova globalização, a 

racionalidade neoliberal e o rápido progresso tecnológico. Esse panorama impactou nas 

relações de trabalho em razão de permitir a estruturação de um novo modelo de produção. Nesse 

mesmo capítulo, igualmente, foram abordadas as principais alterações produzidas pela Lei nº 

13.467/17 concernentes à flexibilização da jornada de trabalho. 

No capítulo segundo, foram examinados os conceitos de flexibilização, de 

desregulamentação e de precarização. Ademais, como a flexibilização guarda estreita relação 

com o poder negocial do sindicato, foram investigados os fundamentos e a extensão desse 

poder. Igualmente, construiu-se uma análise da flexibilização da jornada no contexto da 

pandemia. Por derradeiro, foram observados os limites da flexibilização a partir do diálogo 

entre o tema 1046, alterado pelo STF em junho de 2022, e os artigos 611-A e 611-B, ambos da 

CLT. Essa interface mostrou que, tanto o STF, quanto a CLT, afastaram-se dos limites da 

flexibilização, desrespeitando os direitos absolutamente indisponíveis e, por fim, a própria 

dignidade da pessoa humana. 

Buscou-se, no capítulo terceiro, a partir do resgate da principiologia do Direito Laboral 

e da investigação da ideologia neoliberal, inspiradora da reforma trabalhista, mostrar que a 

flexibilização, nos termos estabelecidos pela Lei nº 13.467/2017, contribui para a desconstrução 

do Direito do Trabalho, especialmente no contexto contemporâneo. Assim, foram abordados: o 

conceito, as funções, os objetivos e os princípios do Direito Laboral. Outrossim, foi feito um 

levantamento sobre a construção da ideologia neoliberal de modo a traçar a sua conexão com a 

reforma trabalhista e com o processo de intensificação da flexibilização. Finalmente, foram 

consideradas as formas atuais de trabalho. 

Por fim, no capítulo quatro, foi verificado que a flexibilização da jornada e a primazia 

do negociado sobre o legislado, nos moldes estabelecidos pela reforma trabalhista, trazem 

rupturas nos Direitos Humanos e Fundamentais, ao mesmo tempo em que ofendem o direito à 

saúde e aprofundam a fragilidade do sindicato. Essas verificações permitiram certificar que, de 

fato, a reforma trabalhista buscou promover uma crise do Direito do Trabalho e afastar a posição 

central que o trabalho humano ocupa não somente não legislação, mas, sobretudo, na sociedade.    

Essas reflexões apontaram para a seguinte constatação: o instituto do banco de horas 

e a flexibilização da jornada estabelecidos pela Lei n.º 13.467/2017 favorecem o processo de 

desconstrução do Direito do Trabalho.  
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A partir do resgate da etiologia do Direito do Trabalho, a pesquisa propôs revisitar a 

flexibilização da jornada e o banco de horas, buscando reinterpretá-los à luz da principiologia 

e dos objetivos dos Direitos Humanos e Fundamentais.  

O sistema do banco de horas, ao autorizar a prática habitual de horas extras apartada 

do pagamento do adicional mínimo de 50%, afronta o direito à saúde por dois motivos: 

primeiramente, porque intenciona tornar ordinária a jornada extraordinária; em segundo lugar, 

porque desconsidera a necessidade de respeitar ao limite da jornada de trabalho, a fim de 

preservar a saúde do trabalhador.  

A Lei nº13.467/2017, ao possibilitar a redução de direitos trabalhistas por meio de 

negociação coletiva, conforme a norma do artigo 611-A da CLT, produz rupturas no artigo 7º, 

caput, da CF, bem como nas Convenções 98 e 154, ambas da OIT.  Ademais, a Lei 

nº13.467/2017 e a MP n.º 927/2020, ao permitirem o estabelecimento do banco de horas por 

meio de acordo individual, intensificam a fragilização sindical, pois reduzem a atuação do 

sindicato, contrariando, novamente, as normas internacionais ratificadas pelo Brasil, em 

especial a Convenção 98 da OIT. 

A exclusão da contribuição obrigatória, aliada à manutenção da divisão do sindicato 

por categorias, promove a fragilidade sindical, deteriorando a sua representatividade, mormente 

diante das novas formas mais precarizadas de trabalho que marcam a sociedade atual, tais como: 

o trabalho informal, o contrato temporário e a prestação de serviço terceirizada. Isso acontece 

porque essa nova organização dos trabalhadores dificulta a sua aglutinação como categoria 

profissional, condição necessária para a formação do sindicato. 

A possibilidade de flexibilizar a jornada individualmente, conforme previsões do 

artigo 59, §§ 5º e 6º, da CLT e da MP n.º 927/2020, teve como escopo precípuo atender às leis 

de mercado na medida em que não priorizou a atuação sindical nesse concerto. O objetivo foi 

facilitar a transição do empregador nas condições do contrato, sobretudo no que se refere ao 

fator tempo de trabalho que se coloca como um dos aspectos mais importantes para o capitalista 

diante do atual cenário produtivo. Para atender a esses desideratos puramente mercadológicos, 

o legislador da reforma, ao tratar da flexibilização da jornada, desviou-se das regras de ordem 

pública, expondo a classe trabalhadora a um conjunto de circunstâncias, práticas sociais e 

ajustes individuais que favorecem a intensificação da precarização. 

Portanto, a reforma trabalhista produz um retrocesso social, distanciando-se da 

realização do trabalho decente e da busca da justiça social, segundo aprazado pela OIT. 

A relevância da presente investigação transparece a partir da análise dos efeitos 

deletérios que a flexibilização, articulada nos moldes da Lei nº 13.467/2017, traz para o Direito 
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do Trabalho, para os Direitos Humanos e, em última análise, para o próprio Estado Democrático 

de Direito. Destarte, o presente estudo se justifica no atual cenário, uma vez que o discurso 

neoliberal flexibilizatório, que dirigiu a reforma trabalhista e o movimento pro-modernização 

do trabalho, não possui esteio normativo. As mudanças na forma de produção e de organização 

das relações de trabalho favorecem o aprofundamento da precarização e do desemprego, 

conduzindo à destruição do Direito Laboral. Nesse contexto, impõe-se primordial a presença 

deum Direito Laboral que viabilize a realização da justiça social.  

A ideologia neoliberal que pretende estabelecer uma relação de implicação entre 

desenvolvimento econômico e enfraquecimento dos direitos trabalhistas precisa ser combatida. 

É certo que a busca pela justiça social pressupõe a realização de uma sociedade menos desigual, 

despontando a necessidade de afirmação dos direitos sociais e humanos. Outrossim, o objetivo 

do Direito do Trabalho consiste, precisamente, em garantir a harmonização entre o 

desenvolvimento econômico e os valores inerentes à condição humana. 

Portanto, a presente pesquisa se justifica porque se propôs a analisar a flexibilização 

da jornada de trabalho a partir do diálogo entre a realidade e o Direito. O estudo crítico do 

Direito do Trabalho é indispensável, uma vez que o seu objetivo maior é trazer a paz social. 

Neste momento de crise e de incerteza, é essencial reafirmar o papel do Direito Laboral, 

resgatando os seus principais objetivos: a busca pela melhoria da condição social e a 

concretização da justiça social.  

Esta pesquisa é relevante do ponto de vista social, porque os seus resultados 

contribuirão para uma melhor aplicação do Direito do Trabalho e para a sua manutenção, 

impedindo-o de se desviar de seu objetivo principal que é servir como instrumento de realização 

dos Direitos Humanos. Do ponto de vista jurídico, esta pesquisa é relevante, porque, por meio 

dos seus resultados, foi possível, em meio a inúmeras reflexões, atentar para a efetiva 

aplicabilidade dos princípios trabalhistas e constitucionais, diante das alterações trazidas pela 

Lei n.º 13.467/2017. 

O Direito Laboral se impõe a partir das lutas das classes obreiras engajadas na busca 

de melhorias nas relações trabalhistas. A Revolução Industrial, do século XVIII, trouxe a 

necessidade de se harmonizar a relação entre os capitalistas e os trabalhadores. Essa conjuntura 

abalou a racionalidade liberal que orientava, até então, a regulamentação das relações de 

trabalho marcadamente assimétricas.  Nesse cenário despontou, portanto, a demanda por um 

direito social que trouxesse o recuo das desigualdades inerentes à relação laboral: nasce, assim, 

o Direito do Trabalho.  
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Nesse horizonte, é possível inferir que a reforma trabalhista, ao intensificar o uso da 

flexibilização sob o discurso neoliberal de modernização das leis trabalhistas, não pode subsistir 

validamente. É preciso lembrar que o Direito do Trabalho não se traduz em uma proteção 

desarrazoada. Ora, a partir do resgate dos fundamentos do Direito do Trabalho, é possível aferir 

que a proteção trabalhista repousa na inerente assimetria das partes na relação laboral.   

A ideologia neoliberal passa a ser empregada como mais um mecanismo de poder, 

segundo pontua Althusser1. Essa racionalidade, que informou a construção da Lei nº 

13.467/2017, pretendeu outorgar alguma cientificidade à preleção precarizante dos direitos 

laborais e aos discursos flexibilizatórios.  

O neoliberalismo, orientando-se pelo matiz liberal, constrói a sua lógica a partir da 

ideia de que: a busca pela isonomia e pelo bem-estar social ferem a liberdade plena. Essa 

ideologia desponta com força na década de 1970, propondo solucionar as mazelas produzidas 

pela economia e pela organização social. Para atingir tal desejo, propugna pela supremacia da 

atuação privada em detrimento da estatal e pela redução de direitos sociais.  A doutrina 

neoliberal possui como principal idealizador Hayek. A ideia por ele proposta é a de que: a 

economia deve dominar tudo e o Estado deve atuar de modo a permitir que o mercado 

funcione2.  

No final da década de 1980, o neoliberalismo avança, intensificando o discurso 

favorável à flexibilização dos direitos trabalhistas. Assim, a flexibilização é manejada com o 

fim de subjugar os direitos trabalhistas às novas demandas do mercado, permitindo que seja 

extraído o maior lucro possível. Amado3 identifica uma tentativa de se articular o Direito do 

Trabalho como um instrumento da economia e do mercado, de modo a permitir o uso otimizado 

da mão de obra (ampla, especializada e barata) e facilitar a competitividade entre as empresas.  

À luz desse cenário é que foram investigadas as alterações concernentes à 

flexibilização da jornada de trabalho trazidas pela reforma trabalhista. A dinâmica do banco de 

horas, mesmo antes da reforma trabalhista, já se apresentava flagrantemente inconstitucional, 

pois, ao inserir as horas extras em um “denominado banco” para compensá-las futuramente, o 

adicional de horas extras previsto no artigo 7º, XVI da CF não é pago. A Lei n.º 13.467/2017 

não só manteve esse instituto, como aumentou o caráter flexibilizatório da norma, ao 

                                                           
1ALTHUSSER, Louis. A ideologia e os aparelhos Ideológicos de Estado. 3ª ed. Lisboa: Editorial 

Presença/Martins Fontes, 1980. p.68 
2PAULANI, Leda Maria. Neoliberalismo e Retórica: o capítulo brasileiro. Disponível em: < 

http://www.anpec.org.br/encontro2004/artigos/A04A015.pdf >Acesso em: 26 set.2019. 
3AMADO, João Leal. O Direito do Trabalho, a crise e a crise do Direito do Trabalho. Disponível em: < 

file:///C:/Users/Rita/Downloads/237-Texto%20do%20artigo-708-1-10-20170606.pdf > Acesso em: 20 set.2018. 
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estabelecer a possibilidade de ser fixado, por meio de mero acordo individual escrito entre 

trabalhador e empregador (artigo 59, § 5º da CLT). A mesma situação é observada na dinâmica 

de flexibilização do regime de jornada 12x36. Pela reforma trabalhista, neste caso, também, 

autoriza-se a negociação bilateral escrita, segundo o artigo 59-A da CLT.  

Essas modificações evidenciam a prevalência do ideário neoliberal, uma vez que 

reafirma a necessidade de o trabalhador negociar com o empregador em igualdade, à margem 

da tutela estatal. Desta forma, o Direito Laboral se encontra em profunda crise de identidade, 

uma vez que se procura afastá-lo, gradativamente, dos valores que lhe são inerentes, tais como: 

a igualdade e a dignidade da pessoa humana.  

Nessa perspectiva, essa investigação buscou, a partir de uma releitura da flexibilização 

da jornada, sob o olhar dos Direitos Humanos e Fundamentais, resgatar a centralidade do 

Direito do Trabalho. Afinal, esse ramo do Direito não pode entrar em crise diante dos fatos 

econômicos e sociais hodiernos. Ora, é justamente a sua função harmonizar as relações entre 

capital e trabalho, por meio da garantia da melhoria da condição social e da busca da justiça 

social. 

Dessa forma, os argumentos neoliberais inspiradores da flexibilização e da redução 

dos direitos laborais são um retrocesso social. Não há como se manter a reforma trabalhista 

nesse ponto, uma vez que afronta, sistematicamente, princípios laborais, normas constitucionais 

e os Direitos Humanos.  

Portanto, essa pesquisa identificou que a Lei nº13.467/2017, ao aprofundar a 

flexibilização da jornada de trabalho, mediante a prevalência do negociado sobre o legislado e 

a autorização de concertos bilaterais, distanciou-se dos Direitos Humanos e Fundamentais. 

Somado a isso, verificou-se que a reforma trabalhista acentua a fragilidade sindical, 

estimulando uma dinâmica precarizante.  

A presente pesquisa foi construída a partir da utilização dos métodos dedutivo e 

indutivo. Igualmente, o método materialista histórico-dialético foi empregado para 

compreender o Direito do Trabalho, a ideologia da reforma trabalhista e a lógica da 

flexibilização arquitetada pela Lei nº 13.467/2017. A partir do diálogo entre os movimentos da 

história, da economia, da política foi possível repensar a flexibilização. Igualmente, foi utilizada 

como metodologia a pesquisa bibliográfica, passando pelas metodologias bibliográficas 

argumentativa e informativa. Também se adotou uma metodologia quantitativa, mormente nos 

capítulos dois, três e quatro, ao tratar da repercussão da Lei nº 13.467/2017 na desconstrução 

do Direito do Trabalho. Procurou-se, empiricamente, mostrar os efeitos práticos da reforma nas 

negociações coletivas e no poder negocial do sindicato.  
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CONCLUSÃO  

 

Após explorar o contexto social que marcou a construção do Direito do Trabalho, foi 

possível resgatar seus escopos, quais sejam: implementar o equilíbrio nas relações trabalhistas 

e concretizar a melhoria da condição social do trabalhador. Essas metas orientaram o processo 

de ruptura do Estado liberal e a eclosão do Estado de bem-Estar Social. Portanto, a partir da 

etiologia do Direito do Trabalho é razoável afirmar que a concretização de seus objetivos exige 

uma atuação estatal. 

A flexibilização se qualifica como um instrumento que deve ser manejado para firmar, 

autonomamente, as normas que irão reger as relações de trabalho nos períodos em que o cenário 

econômico apresente flutuações. Como a flexibilização permite o afastamento da atividade 

estatal na normatização trabalhista, ela deve se sujeitar aos Direitos Humanos e Fundamentais. 

Nessa perspectiva, é inverossímil estabelecer normas autônomas que imprimam um retrocesso 

social, afinal os Direitos Humanos se orientam pelo princípio da progressividade albergado no 

Pacto Internacional de Direitos Econômicos e Sociais e na Convenção Interamericana de 

Direitos Humanos. 

Nesse horizonte, a flexibilização da jornada de trabalho encontra limites ainda mais 

demarcados, uma vez que envolve o direito à saúde. Não há como legitimar, a partir dessa 

ilação, as negociações que sufraguem a redução do tempo de descanso, a ampliação da jornada 

ou mesmo a dispensa do adicional de horas extras, como ocorre com o banco de horas. 

Häberle identifica uma forte tendência de recuo da hegemonia do Estado acompanhada 

de uma fissura na noção de soberania. Essas mudanças impulsionam os discursos favoráveis às 

flexibilizações e a sobrepujança das normas autônomas em detrimento das heterônomas. A 

globalização, o avanço tecnológico, as alterações na produção e a racionalidade neoliberal 

acentuaram a desterritorialização e a competitividade econômica. Essa interface, conforme 

investigado, alimenta gradativamente mais a necessidade de se estabelecer a primazia do 

negociado sobre o legislado, acentuando a plasticidade do Direito.  Nesse sentido, as medidas 

flexibilizatórias emergem como importantes mecanismos para a concreção dos desideratos 

sociais e econômicos globais.  

Essa disruptura da hegemonia do Estado promove um esvaziamento da sua atuação na 

dimensão social, ruindo com a democracia. Ora, como as relações trabalhistas são qualificadas 

pela assimetria das partes, a valorização das fontes autônomas leva à imposição dos propósitos 

visados pela parte mais forte na relação, prejudicando a concretização dos direitos fundamentais 
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sociais. Portanto, a ampliação das normas negociadas trabalhistas pressupõe a isonomia das 

partes, sob pena de ruptura da liberdade plena negocial. 

Conforme investigado, o sindicato ocupa uma posição de proeminência na dimensão 

das fontes autônomas trabalhistas na medida em que a sua participação nas negociações 

concretiza a isonomia das partes. Nesse sentido, a atuação sindical possibilita a realização da 

flexibilização alinhada às diretrizes dos Direitos Humanos e Fundamentais, pois viabiliza o 

diálogo social, a democracia, a isonomia e o exercício pleno da autonomia privada.  

Nesse panorama, o fortalecimento sindical se coloca como primordial para o processo 

de construção de um Direito do Trabalho mais dialogado e consentâneo à nova realidade 

marcadamente mais flutuante e flexível. É preciso repensar o poder sindical, a partir da ruptura 

da racionalidade neoliberal, porque somente mediante o resgate da representatividade sindical 

é factível a defesa da prevalência do negociado sobre o legislado. 

Embora o novo desenho socioeconômico e a racionalidade neoliberal reforcem a 

necessidade da flexibilização, os fundamentos inerentes aos direitos trabalhistas devem 

permanecer incólumes. Nesse cenário, a articulação da flexibilização pressupõe uma alteração 

da legislação trabalhista sindical. Impõe-se a necessidade de colmatar as estruturas 

corporativistas que ainda subsistem na legislação e que contribuem para o enfraquecimento do 

sindicato, tais como: organização sindical por categoria e unicidade sindical.  

A racionalidade neoliberal conduziu a reforma trabalhista no que se remete à 

flexibilização do tempo de trabalho. A ampla permissibilidade de modulação da jornada de 

trabalho para atender às demandas do mercado aproxima a força de trabalho à noção de 

mercadoria. A admissibilidade do afastamento do adicional de horas extras por meio de 

mecanismos de compensação de jornada, como o banco de horas, dilui os direitos trabalhistas 

ao reduzir o valor da hora de trabalho extraordinária. Outrossim, a Lei nº 13.467/2017, ao 

autorizar a negociação bilateral da jornada, como nas hipóteses do banco de horas (artigo 59, § 

5º da CLT) e do empregado hipersuficiente (artigo 444, parágrafo único da CLT), não contribui 

para o processo de modernização do Direito do Trabalho.  

É certo que, como as partes na relação laboral são marcadas pela assimetria, os acordos 

bilaterais levam à desconstrução da lógica do Direito do Trabalho.  

A articulação da flexibilização nos moldes dos artigos 611-A e 611-B, ambos da CLT, 

associada à manutenção de uma estrutura sindical orientada pela lógica corporativista, nutre a 

precarização das relações de trabalho. Nessa perspectiva, a reforma trabalhista revela uma 

tentativa de desconstrução do Direito do Trabalho, produzindo rupturas na sua racionalidade 
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protetiva. Somado a isso, impede que a flexibilização conduza à progressividade dos direitos 

fundamentais do trabalho e à consolidação da justiça social.  

O diálogo entre o conceito de flexibilização e a Lei nº13.467/2017 evidenciou que o 

legislador da reforma se aproximou mais da ideia de desregulamentação, ao afastar, em diversos 

momentos, a participação sindical. Ora, é imanente ao conceito de flexibilização a atuação do 

sindicato, na medida em que a flexibilização pressupõe a observância do princípio da autonomia 

privada coletiva estabelecido no artigo 7º, inciso XXVI, da CF. Ademais, a participação do 

sindicato é obrigatória, de acordo com o artigo 8º, inciso VI, da Carta Magna, já que oportuniza 

a realização da paridade de armas necessária para o exercício pleno da autonomia privada. 

Portanto, autorizar negociações bilaterais, entre empregado e empregador marca uma tentativa 

de legalizar a desregulamentação e a precarização do trabalho 

A Lei nº 13.467/2017 ao inserir os artigos 611-A, incisos I, II, III,VIII e 611-B, § único 

na CLT, procurou promover uma quebra dos limites da flexibilização, atropelando o princípio 

da indisponibilidade, visto que autorizou, irrestritamente, a flexibilização da jornada e dos 

intervalos intrajornada, afastando expressamente do rol das normas da natureza de normas de 

“..saúde, higiene e segurança do trabalho...”. Contudo, é inconteste que as normas sobre duração 

do trabalho são fundamentadas no direito à saúde que possui natureza cogente. Destarte, as 

regras concernentes ao tempo de trabalho são revestidas de indisponibilidade absoluta, sendo 

infensas às negociações, ainda que coletivas, nas hipóteses em que se busca retirar patamares 

mínimos de direito.  

Assim, o artigo 611-A da CLT, que estabeleceu a prevalência do negociado sobre o 

legislado, deve ser compreendido a partir da lógica do artigo 7º, XXVI, da CF. O exercício do 

direito à negociação coletiva não pode autorizar o afastamento de Direitos Humanos e 

Fundamentais. Ademais, o artigo 611-A, § 2º da CLT, ao possibilitar que as negociações 

coletivas eliminem e reduzam direitos trabalhistas, mesmo sem o estabelecimento de 

contrapartidas recíprocas, distancia-se do princípio da melhoria da condição social do 

trabalhador albergado no artigo 7º, caput da CF.  

O STF, ao dar nova redação ao tema 1046 em junho de 2022, determinando  que a 

negociação coletiva pode trazer a limitação e a retirada de direitos constitucionais, mesmo sem 

contrapartidas, devendo respeitar somente aos “direitos absolutamente indisponíveis”4, trouxe 

                                                           
4 BRASIL. STF. Disponievel em: 
https://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5415427&nu
meroProcesso=1121633&classeProcesso=ARE&numeroTema=1046. 
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insegurança jurídica  para a demarcação dos limitações da flexibilização. Essa obscuridade 

poderá facilitar a fixação de negociações mais precarizantes. 

Nesse cenário, é preciso trazer uma interpretação ao tema 1046 que se alinhe aos 

Direitos Humanos e Fundamentais. Ora, a partir do momento em que o STF expressamente 

determinou que os acordos e as convenções coletivas deverão seguir o princípio da adequação 

setorial negociada, é possível aferir que as bases da negociação deverão trazer um padrão de 

direitos mais elevado que o estatuído pelas normas heterônomas e envolver somente parcelas 

revestidas de indisponibilidade relativa. Nessa perspectiva, o entendimento que emerge é o de 

que o termo “direitos absolutamente indisponíveis” precisa ser interpretado como um sinônimo 

de direitos revestidos de indisponibilidade absoluta, conforme propõe o princípio do patamar 

civilizatório mínimo que deve orientar a flexibilização.  

Diante da fundamentalidade das normas de duração do trabalho e de sua estreita 

relação com as normas relativas à saúde e medicina do trabalho, a flexibilização facilitada do 

tempo do trabalho pela Lei nº 13.467/2017, além de afrontar o direito à saúde, distancia-se do 

Direito Constitucional e dos Direitos Humanos.  Somado a isso, o tempo de trabalho não pode 

ser objeto de negociação bilateral.  Mesmo na dimensão da negociação coletiva, precisa haver 

o respeito aos limites constitucionais, ao direito às horas extras e à saúde.  Isso deve ser assim 

porque são normas revestidas de ordem pública e estruturadas a partir do fundamento da 

dignidade da pessoa humana.  

O modelo de flexibilização da jornada engendrado pela Lei nº 13.467/2017 é 

inconstitucional, porque rompe com o princípio da proteção, a vedação ao retrocesso social 

(artigo 7º, caput da CF), a dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CF), a valorização do 

trabalho (artigos 1º, IV, 170 da CF), a isonomia (art. 5º, CF) e a justiça social que é um dos 

objetivos não somente da OIT, mas também da República Federativa do Brasil (art. 3º, I, CF). 

Portanto, a flexibilização forjada pela reforma trabalhista desvia-se dos Direitos Humanos e 

Constitucional, visto que ambos dialogam com as ideias de proteção ao trabalhador, de 

progressividade e de busca pela justiça social. 

Ao examinar a racionalidade neoliberal que informou a Lei nº 13.467/2017 é possível 

aferir que o objetivo almejado pelo legislador foi permitir que a empresa mantenha sua 

competitividade diante do mercado globalizado. Com efeito, buscou inverter a lógica protetiva 

inerente ao Direito do Trabalho, transferindo os riscos do empreendimento ao empregado em 

franca ruptura ao princípio da alteridade. A flexibilização, assim, desvirtua-se e passa a ser 

instrumento da economia e do mercado, promovendo a intensificação da precarização do 

trabalho.  



288 
 

A reforma trabalhista se ajusta aos desideratos desse novo capitalismo estruturado 

sobre a flexibilidade e competitividade globalizada. Procura-se diluir o Direito do Trabalho 

para trazer maior facilidade de movimentação do empregador nas condições do contrato. Essa 

situação aprofunda o processo de precarização do trabalho, promovendo uma notável alteração 

no próprio eixo principiológico até mesmo do Estado Democrático de Direito, na medida em 

que o Direito do Trabalho é estruturado em torno da noção de justiça social. 

Por conseguinte, a reforma trabalhista facilitou a prevalência dos interesses 

econômicos em detrimento dos direitos trabalhistas ao favorecer a transição do empregador 

pelas condições do contrato. Com efeito, a preponderância do negociado sobre o legislado 

oculta a subjugação do sindicato e a sujeição do trabalhador à racionalidade econômica. 

A flexibilização da jornada concertada pela reforma leva a um enraizamento da lógica 

precarizante, mormente quando aplicada no contexto contemporâneo. Decerto, a Revolução 4.0 

impacta a produtividade, visto que permite a otimização dos recursos, levando à ruptura das 

barreiras territoriais, auxiliando a integração das empresas nas cadeias mundiais produtivas e a 

conexão entre tecnologia de informação e produção. Essa conjuntura, imprime maior 

flexibilidade ao trabalho, ao mesmo tempo em que reconstrói a noção de espaço físico de 

trabalho.  

Em relação à pandemia da Covid -19 cabem as seguintes considerações tecidas na 

pesquisa. Ela eclodiu como mais um fator de desterritorialização do trabalho, ao estimular o 

teletrabalho, o home office e os trabalhos em plataformas digitais. Essas inovações na forma de 

produção intensificam cada vez mais a jornada de trabalho. Esse novo desenho produtivo aliado 

à facilitação da flexibilização estabelecida pela Lei nº 13.467/2017 contribui, 

significativamente, para o aprofundamento da precarização.   

Esse movimento impulsiona o crescimento dos trabalhadores informais que são 

alijados de qualquer proteção. Além disso, fragiliza o sindicato à proporção que a categoria 

profissional se encontra dispersa e difusa, dificultando a coesão das classes trabalhadoras, 

quebrando a representatividade e o poder sindicais.  

A partir do resgate da centralidade do trabalho humano sugerida por Antunes, foi 

proposta uma reflexão sobre a Lei nº 13.467/2017, bem como sobre a construção de uma 

reforma trabalhista congruente com a etiologia do Direito do Trabalho e com os direitos 

humanos cujos principais motes são: a busca pela progressividade dos direitos sociais e a 

concretização da justiça social. Qualquer movimento contrário a isso, descentraliza o trabalho 

humano e favorece a precarização, aprofundando as desigualdades sociais sobretudo no Brasil 

que integra a periferia do capitalismo.  
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Ademais, foi apontado que a globalização, ao produzir fissuras nas ideias de Estado e 

de soberania, permitiria a constituição de um Direito transnacional disruptivo. Nesse sentido, 

um Direito do Trabalho mais global, bem como um Direito Sindical internacional permitiriam 

um resgate da centralidade do trabalho humano, colocando-se como mecanismos importantes 

no processo de modernização do Direito Laboral.  

A tecnologia, que passou a integrar os processos produtivos, aliada à intensificação da 

informalidade e à desterritorialização do trabalho facilita  a restrição de fruição dos direitos 

fundamentais do trabalho. Tal conclusão resulta da consideração  do atual modelo protetivo que 

pressupõe o vínculo empregaticio. Essa situação aprofunda a necessidade de reflexão sobre os 

critérios utilizados para reconhecimento da subordinação, um dos requisitos necessários para 

configurar a situação jurídica de empregando e para, consequentemente, ter acesso aos direitos 

trabalhistas. Ora, para garantir a centralidade do trabalho humano desponta como primordial a 

expansão da rede protetiva trabalhista,  sob pena de despojar grande parte dos trabalhadores do 

acesso aos Direitos Humanos e Fundamentais. Ademais, a primazia da negcoiação coletiva 

sobre o legislado exige a atuação sindical que não deve se circusncrever aos trabalhadores 

inseridos formalmente como empregados.  

O Direito do Trabalho deve se impor com maior intensidade diante dessas mudanças 

nas formas de trabalho e na dinâmica organizacional da empresa. Com efeito, segundo Moraes 

“O papel do direito do trabalho, a função que representa, consiste exatamente em 

conciliar...aquela sociedade estabelecida com a nova sociedade adaptativa, que muda, se 

transforma, evolui, caminha, alterando profundamente as relações humanas...” 5 

Assim, é preciso reafirmar o Direito do Trabalho, considerando os seus objetivos, 

quais sejam: equilibrar as relações de trabalho e buscar a justiça social. Nesse sentido, a reforma 

trabalhista deveria se orientar pela extensão dos direitos fundamentais do trabalho a todos o que 

exercem trabalho. Um dos caminhos é a construção de um Direito Laboral Internacional. 

Portanto, a partir da etiologia e das características do Direito Laboral é possível aferir 

que a reforma trabalhista é inconstitucional, pois o Estado, por meio do Poder Legislativo não 

se alinhou aos Direitos Fundamentais. Decerto, o aprofundamento das fontes autônomas, 

mediante a autorização de concertos bilaterais se afasta da característica atávica aos próprios 

direitos sociais. O Estado precisaria se engajar na realização da isonomia e não relegar as 

negociações à mercê das próprias partes. 

                                                           
5 MORAES FILHO, Evaristo de. Mudança social e direito do trabalho. Op.cit. 19 

about:blank


290 
 

Contemporaneamente, conforme a investigação realizada, foi verificada uma mudança 

significativa nas formas de produção, fato que exige uma releitura do Direito do Trabalho. 

Todavia, nesse processo de adaptação do Direito Laboral não há como se apartar dos Direitos 

Fundamentais. Nesse movimento de reconstrução do Direito do Trabalho é preciso promover o 

diálogo entre a racionalidade neoliberal x demandas do capitalismo e os Direitos Humanos e 

fundamentais. A primazia do negociado sobre o legislado exige um empoderamento do 

sindicato, mediante alterações na legislação trabalhista e também a desconstrução dos discursos 

que proclamam a individualidade em detrimento da solidariedade.  

Destarte, considerando a ideia de centralidade do trabalho humano, é essencial 

reconstruir o Direito Coletivo, fortalecendo o sindicato para que possa estabelecer negociações 

efetivas diante dessas novas formas de estruturadas na sociedade atual. As negociações a as 

flexibilizações devem ser orientadas pelos escopos do Direito do Trabalho que devem se manter 

incólumes diante do novo arranjo social. Portanto, a busca pelo equilíbrio da relação trabalhista 

e pela concretização da justiça social devem orientar qualquer alteração nas normas trabalhistas 

para que seja assegurada a civilidade da relação laboral.   

Desta forma, foi possível verificar que a Lei nº 13.467/2017, ao aprofundar a 

flexibilização da jornada de trabalho mediante a prevalência do negociado sobre o legislado e, 

também, ao incentivar concertos bilaterais, desviou-se dos Direitos Humanos e Constitucionais. 

Igualmente, a investigação mostrou que a reforma trabalhista que irrompeu em 2017 procurou 

agilizar o processo de desconstrução do Direito do Trabalho, visto que trouxe a primazia das 

fontes autônomas em detrimento das heterônomas, sem promover alterações normativas que 

propiciassem o fortalecimento do sindicato. Essa conjuntura reforça a dinâmica da precarização 

do trabalho ao mesmo tempo em que afasta a centralidade do valor do trabalho humano.   
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